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Resumo 
 

Através deste escrito, é proposto o destrinchamento do desenvolvimento dos conceitos de Tortura e 
Tratamento Cruel, Desumano ou Degrante na Corte Interamericana de Direitos Humanos, com a 
finalidade de delinear uma análise decolonial sobre os limites e fronteiras do Tribunal regional em 
relação ao reconhecimento da estruturação das instituições penais da América Latina, em si, como 
prática de tortura. Concluindo sobre a imprescindibilidade de recentrar e aprofundar a análise 
jurisprudencial da Corte Interamericana, desde perspectivas do Sul, são apresentados diálogos com 
teóricos decoloniais e compartilhadas reflexões sobre a disposição contemporânea do Direito 
Internacional dos Direitos Humanos. 

 
Palavras-Chave 

 
Decolonialidade ï Corte Interamericana de Direitos Humanos ï Tortura ï Tratamento cruel 

 
Abstract 

 
This paper aims to highlight the development of the concepts of Torture and Cruel, Inhuman or 
Degrading Treatment in the Inter-American Court of Human Rights, with the purpose of outlining a 
decolonial analysis on the limits and boundaries of the regional Court regarding to the recognition of 
the structure of penal instituions in Latin American themselves as a practice of torture. 
Comprehending the indispensability of refocusing and deepening the jurisprudential analysis of the 
Inter-American Court from southern perspectives, throught this writing a dialogue with decolonial 
theorists are presented and reflections on the contemporary structuring of international human rights 
law are shared. 
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Introdução 

 
O conceito de ótratamento cruel, desumano ou degradanteô e o conceito de ótorturaô 

foram estabelecidos pela Corte Interamericana de Direitos Humanos (doravante CorteIDH, 
Corte ou Tribunal) ao longo de sua jurisprudência, interseccionando-se em diversos 
contextos e exigindo do órgão uma necessária diferenciação. Através de análises das 
sentenças do Tribunal, é possível observar que ambas as categorizações consolidam 
requisitos e hierarquias, no âmbito do sistema regional, para o reconhecimento das práticas 
violatórias. Através de pesos e valores diferentemente atribuídos, o reconhecimento das 
violações pelo Tribunal também enseja a possibilidade de imputar responsabilidade 
internacional aos Estados signatários em decorrência do descumprimento de suas 
diretrizes fundantes.  

 
Apesar da estabilização das premissas que ensejam a caracterização dos atos de 

tortura e tratamento cruel, desumano ou degradante na CorteIDH, atualmente são 
apresentados desafios fronteiriços que exigem a rediscussão e disputa desses conceitos. 
Na esfera das graves violações sistemáticas que assolam o sistema penitenciário dos 
Estados que ratificaram a competência do Tribunal, é inegável que há uma tensão entre as 
categorizações e a realidade das instituições penais, que também permeia as 
possibilidades de reparação das vítimas encarceradas. No liame analítico entre a definição 
de tratamento cruel desumano ou degradante ou de tortura, a conjuntura de violações nos 
sistemas penitenciários regionais provoca sobrelevação irrestrita e ilegal da pena, e 
constante sofrimento físico e psíquico das vítimas submetidas à privação de liberdade. 

 
As pessoas submetidas à privação de liberdade, espoliadas de autonomia e agência 

de suas próprias vidas, localizam-se à mercê das lacunas inerentes ao sistema carcerário. 
Nas unidades penitenciárias da América Latina, superlotadas, é sistemática a privação de 
direitos básicos à alimentação, higiene, salubridade, trabalho, lazer e saúde. Essa trama de 
restrição de direitos culmina na inelutável degradação e morte dos corpos encarcerados, 
perfazendo e consumando a letalidade programática do sistema punitivista. Através de 
novas tecnologias, configuram-se cotidianamente atos de tortura nos centros de detenção. 
Perpetua-se, contudo, em memórias inconclusas, a tônica do silêncio nos exílios penais. 
Como reconhecer a prática estrutural de tortura em Estados Democráticos de Direito? Que 
desafios e novos paradigmas esta constatação acarretaria? Como questiona Angela Davis1, 
a definição de tortura muda de acordo com os seus alvos?  

 
Nesta conjuntura, é disputada pelas organizações da sociedade civil a relocalização da 

categoriza­«o ótratamento cruel, desumano ou degradanteô, e o reconhecimento dos atos 
de tortura nos recônditos dos sistemas prisionais regionais. A Corte Interamericana de 
Direitos Humanos, nas sentenças sensíveis ao espectro violador das instituições penais da 
América Latina, aborda as duas violações para analisar a responsabilidade internacional 
dos Estados-parte, mas limita-se ao reconhecimento da existência de tratamento cruel, 
desumano ou degradante nos sistemas prisionais. Dessa forma, os arranjos políticos do 
organismo regional em torno das dinâmicas de punição dos Estados mostram-se decisivos 
ao continuum das violações nos cárceres, e desvela-se urgente a discussão sobre as 

categorias aplicadas internacionalmente aos casos envolvendo as dinâmicas de violência 
e expropriação dos direitos humanos nos centros de detenção latinos.  

 

                                                
1 Angela Y. Davis, A Democarcia da Abolição: para além do império das prisões e da tortura (Rio de 
Janeiro: DIFEL, 2009), 94. 
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Metodologia 

 
Este escrito foi desenvolvido como resultado de pesquisas, discussões e práticas 

que se atrelam, centralmente, como continuidade e espelhamento da luta antirracista na 
América Latina. Compreende-se neste trabalho, portanto, o racismo como princípio 
organizador de múltiplas hierarquias globais, que constitui a matriz de poder herdada do 
passado colonial próximo. Desde esta lente decolonial de análise, foram realizados estudos 
das sentenças da CoIDH que mencionam condições inadequadas de detenção ou práticas 
de tortura no interior das Instituições Penais de Estados Latino-Americanos. 

 
Analisando o escopo dos fatos dos casos selecionados, e através do exame das 

decisões do Tribunal referente às alegadas violações aos artigos 5 e 7 da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos (CADH) e artigos 2, 6 e 8 da Convenção Interamericana 
para Prevenir e Punir a Tortura (CIPPT) em centros de detenção oficiais, delineou-se um 
possível diagnóstico das formas de reconhecimento do Tratamento Cruel, Desumano ou 
Degradante e da Tortura nos espaços de privação de liberdade. 

 
Posteriormente, considerados os limites do órgão quanto à categorização e 

reconhecimento do cometimento de práticas de tortura nas Instituições Penais da América 
Latina, foram suscitadas algumas perguntas que podem catalisar o recentramento da 
discussão sobre as violações na jurisdição contenciosa regional. Tensionando a 
discricionariedade da an§lise do requisito óprop·sito/finalidadeô e do grau severo de 
sofrimento exigido para a caracterização da tortura, é perceptível que, ao longo do 
desenvolvimento jurisprudencial da CoIDH, ressaltam-se os limites e as possíveis 
articulações dos Direitos Humanos que, em esfera internacionalista, operam de modo a 
impedir a superação estrutural da lógica da colonialidade enrustida na retórica da 
modernidade. 
 
Os Direitos Humanos e a Matriz Ontológica do Mundo 
 

Quem é o humano dos direitos humanos? Os Direitos Humanos (DH), através de 
sua internacionalização, forjaram a universalização da categoria de homem e compuseram 
um arranjo de garantias, hipoteticamente, globais. A Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 19482 dispõe em seu preâmbulo e nos artigos 1.º e 2.º que os direitos básicos 
dispostos são inerentes a todos os seres humanos, pelo simples fato de sua condição 
ontológica, sua natureza humana comum, independente de condição ou característica 
social, racial, de gênero ou religiosa, por exemplo. Aqui exponho que, de antemão, que é 
necessário mudar os termos dessa conversa.  

 
Pergunto a você, leitora(or), quem pactuou essa aposta jurídica com pretensão 

absoluta e ilimitada de tutela contra violações estruturais e sistêmicas? Para quem ela 
serve? De quem ela se serve? Até que ponto serve? Basta, em si? 

  
Enquanto o banquete farto de ideal comum e desenlace das distinções era 

preparado em âmbito internacional, junto às instituições que disporiam de solo comum à 
sua hegemonia, os territórios africanos submetidos ao colonialismo Europeu ainda 
permaneceriam no mesmo regime de exploração e dominação por mais algumas décadas.  

 

                                                
2 ONU, ñDeclara­«o Universal dos Direitos Humanosò (Paris: Assembleia Geral das Nações Unidas, 
1948).  
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Outros territórios, como a América Latina, pretensamente livre, encaminhavam-se 

para a redefinição das formas globais de colonialismo, pautada novamente pela óômiss«o 
civilizadora, pelo destino manifesto ou pelo progresso e desenvolvimentoôô3. Veja, quem 
então estava sentado na mesa de negociação para definição dos Direitos Humanos 
universais? Que humanidades estavam sendo consideradas e pautadas nesse projeto 
político-econômico-social-cultural de globalização dos direitos? 

 
Com isso não quero pôr em xeque a eficácia do Direito Internacional dos Direitos 

Humanos (DIDH) em sua integralidade, mas tensionar suas premissas e acordos, antes de 
considerá-lo como o grande preceito categórico salvacionista. Afinal, e com isso ressalto a 
relatividade dos prop·sitos do DIDH, essa disposi­«o óglobalô ® articulada para denunciar o 
feminicídio das mulheres de Juárez, mas também utilizada para justificar as intervenções 
militaristas e a violência como forma primeira de direito em alguns territórios e contra alguns 
grupos, em nome de políticas humanitárias e missões - aqui apresenta-se o grande 
paradoxo - ditas pacíficas.  

 
A matriz de poder colonial: a Europa autodeclara ser o centro do mundo 
 

Antes de adentrarmos na discussão sobre o DIDH especificamente, é preciso traçar 
um horizonte histórico e epistemológico que contemple a lente decolonial da análise 
compartilhada. £ necess§rio, como foi dito, ómudar os termos da conversaô e implicar nosso 
ponto de partida sobre as discussões dos direitos humanos em esfera internacional. Digo, 
quebrar a ideia petrificada de que o sujeito moderno renascentista é o modelo do humano, 
de tudo o que é bom, do que se deseja, e de como devemos ser/proceder. O sujeito 
moderno, devemos lembrar, tem identidade específica, matriz Europeia e traz à tona 
também o que (não) diz respeito a ele. Este sujeito é branco, homem, cristão, 
heterossexual, proprietário4 e, historicamente, impõe e compõe todos os arranjos 
institucionais para tomadas de decisão em larga escala.  
 

O sujeito moderno outorgou ¨ sua exist°ncia o status de óprot·tipo do mundoô. E, se 
os espaços institucionais estão ocupados por ele, no alto da sua arrogância de intencionar 
deliberar sobre todos e tudo, consequentemente, ele também usurpa o domínio dos valores 
culturais, define a matriz intelectual, os valores morais e sexuais a partir do seu modelo de 
humanidade: 

óôCom efeito, todas as experi°ncias, hist·rias, recursos e produtos culturais 
terminaram também articulados numa só ordem cultural global em torno da 
hegemonia européia ou ocidental. Em outras palavras, como parte do novo 
padrão de poder mundial, a Europa também concentrou sob sua hegemonia 
o controle de todas as formas de controle da subjetividade, da cultura, e em 
especial do conhecimento, da produ­«o do conhecimento.ôô5 

 
 

                                                
3 Walter D. Mignolo, ñA colonialidade de Cabo a Rabo: O hemisfério ocidental no horizonte conceitual 
da modernidadeò, em A Colonialidade do saber: Eurocentrismo e Ci°ncias Sociales Perspetivas 
Latino-Americanas, eds., Edgardo Lander (Buenos Aires: CLACSO, 2005), 51. 
4 Thula Pires, ñDireitos Humanos traduzidos em portugu°sò, 13Ü Mundo de Mulheres & Fazendo 
Gênero (2017). 
http://www.en.wwc2017.eventos.dype.com.br/resources/anais/1499473935_ARQUIVO_Text 
o_completo_MM_FG_ThulaPires.pdf. (23.07.2019) 
5 An²bal Quijano, ñColonialidade do Poder, Eurocentrismo e Am®rica Latinaò, em A Colonialidade do 
saber: Eurocentrismo e Ciências Sociales Perspetivas Latino-Americanas, eds., Edgardo Lander 
(Buenos Aires: CLACSO, 2005), 121. 

http://www.en.wwc2017.eventos.dype.com.br/resources/anais/1499473935_ARQUIVO_Text%20o_completo_MM_FG_ThulaPires.pdf
http://www.en.wwc2017.eventos.dype.com.br/resources/anais/1499473935_ARQUIVO_Text%20o_completo_MM_FG_ThulaPires.pdf
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Desde esta perspectiva, portanto, surgiram os conceitos aludidos universais e a 

ilusória prospecção de neutralidade. Já podemos entender quais os caminhos apontados e 
aportados para a redefinição do ponto de partida da nossa conversa. Nesta altura, é 
possível estabelecermos o questionamento inicial sobre as implicações da naturalização do 
paradigma do sujeito moderno e as consequências reflexas e imediatas de personificamos 
nele o poder decisório sobre a vida, a morte e o limite da tutela de direitos em esfera 
internacionalista.  

 
Inicialmente, é central deixar evidente, como pressuposto do diálogo aqui proposto, 

que a invenção do sujeito moderno foi engendrada junto à concepção do direito como 
sistema jurídico, marcando e sustentando a perpetuação do colonialismo-escravista a partir 
e às custas da expansão Europeia e invasão da América Latina e África, da escravização, 
genocídio e subjugação de seus povos:  

 
óôA r®gua de prote­«o que determina o padr«o a partir da qual bens como a 
liberdade passam a ser pensados deriva da afirmação da supremacia 
branca, masculina, cisheteronormativa, classista, cristã e inacessível a todos 
os corpos, bem como do resultado dos processos de assimilação e 
acultura­«o violentos empreendidos pelo colonialismoôô6 

 
A partir da matriz de poder colonial, o homem branco europeu autodeclarou ser apto 

a dirigir e dominar as outras ra­as, óôprincipalmente a negra mais escura de todas e 
conseqüentemente considerada [pela supremacia branca] como a mais estúpida, mais 
emocional, menos honesta, menos inteligente e, portanto, a mais sujeita à escravidão e a 
todas as formas de domina­«oôô7. Por meio da hierarquização das raças, os europeus 
fundaram uma escala de valores que determinava como intrínsecas a cor da pele e traços 
morfológicos e as qualidades intelectuais, culturais, morais e psicológicas.  

 
O colonialismo, além da expropriação material dos povos submetidos à escravidão, 

inaugurou dinâmicas de privilégio para a supremacia branca, pautadas na forjada 
classificação racial da população e no estabelecimento de relações de 
superioridade/inferioridade entre dominantes e dominados. Forjando no negro a 
personificação da dessemelhança e o alvo da morte e exploração em sua generalidade, o 
colonialismo instaurou como novo padrão mundial a sujeição e a degradação ontológica 
refletida na diáspora forçada e no sequestro da população negra. E, a partir dessa diferença 
radical e racial ficcionalizada, foram engendradas justificativas pelo sujeito moderno para a 
exclusão do reconhecimento da humanidade dos povos não-brancos. Achille Mbembe 
define esse processo como óôuma morte civil, caracterizada pela nega­«o da dignidade, 
dispers«o e pelo tormento do ex²lioôô8. O autor analisa os processos coloniais como forma, 
em si, de poder constituinte, congregando as lógicas da raça, da burocracia e dos negócios, 
a partir das quais óôa for­a passou a ser lei, e a lei passou a ter por conte¼do a for­aôô9.  

 

                                                
6 Thula Pires, ñDireitos humanos e Am®frica Ladina: Por uma cr²tica amefricana ao colonialismo 
jur²dicoò, em Dossier: El Pensamiento de Lelia Gonzalez, un legado y un horizonte, eds., Latin 
American Studies Association (Estados Unidos: LASA - Latin American Studies Association, 2019), 
71. 
7 Kabengele Munanga, ñUma Abordagem Conceitual das Noções de Raça, Racismo, Identidade e 
Etniaò.  Palestra proferida no 3º Seminário Nacional Relações Raciais e Educação-PENESB-RJ 
(2003), 5. https://www.geledes.org.br/wp-content/uploads/2014/04/Uma-abordagem-conceitual-das-
nocoes-de-raca-racismo-dentidade-e-etnia.pdf. (29.10.2019). 
8 Achille Mbembe, Crítica da Razão Negra (São Paulo: n-1 edicoes, 2018), 144. 
9 Achille Mbembe, Crítica da Razão Negra.., 109. 
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A hierarquização racial de humanidades teve como um dos seus vetores 

catalisadores a legitimação pautada na discursividade oficial dos Direitos Humanos, 
vinculada à potência bélica e ao racionalismo em ascensão: 

 
óôE, justamente, óôA partir do discurso dos direitos humanos, o centro europeu 
promete(u) salvar do destino a que estariam fadados aqueles por eles 
atribuídos como primitivos, selvagens, subdesenvolvidos e não humanos. 
Sob o manto do humanismo racionalista, toda sorte de violação de direitos 
foram perpetradas pelo colonialismo e justificadas pela epistemologia 
hegem¹nica que nas mesmas bases se erigiuôô10  

 
Instituía-se o óhumano globalô, a partir da quim®rica raz«o absoluta do homem 

moderno - branco, heterossexual, cristão e proprietário - como a grande resolução 
salvacionista dos povos por ele mesmo fraturados, transfigurados e sujeitados através da 
imposição de novas identidades geoculturais.  
 
Do colonialismo à colonialidade do poder: permanências e reinvenções 

 
óô[é] o processo de independ°ncia dos Estados na Am®rica Latina sem a 
descolonização da sociedade não pôde ser, não foi, um processo em direção 
ao desenvolvimento dos Estados-nação modernos, mas uma rearticulação 
da colonialidade do poder sobre novas bases institucionaisôô11 

 
Vimos até agora que, a partir da sistemática do colonialismo, foram produzidas 

dinâmicas de privilégio para a autodeclarada supremacia europeia, estendidas aos 
diferentes espectros estruturais das concepções de poder, que se retroalimentaram da 
subjugação, expropriação, apagamento e extermínio dos povos negros. Apesar da extinção 
do instituto da escravidão e da mercantilização da vida negra como estatuto jurídico, o 
epílogo abolicionista perpetuou as relações sociais racistas em outras dinâmicas 
institucionais estruturadas a partir da ordem do colonialismo. Os novos delineamentos 
políticos e os conceitos de igualdade formal e distributiva fundaram-se com a ressalva 
aportada pela biologização dos povos e a ficcionalização da dessemelhança entre as raças, 
herdadas do regime anterior. Esse modus operandi racista, consequentemente abrangido 
em proporções mundiais com o desenvolvimento da estrutura global e a captura de relações 
humanas e saberes em nível planetário, imprimiu a dimensão racializada de conceitos como 
modernidade, modernização, desenvolvimento e seus valores associados12.  

 
Aníbal Quijano, através de investigação imbricada dos processos de emancipação 

colonial, da observação sobre a tentativa de homogeneização nacional da população e da 
análise acerca do modelo eurocêntrico de nação, desenvolveu reflexões sobre a ausência 
de experiências de descolonização das relações sociais, políticas, culturais e econômicas 
entre os europeus e não-europeus quando dos processos de independência: 

 
óôO fato de que os europeus ocidentais imaginaram ser a culmina­«o de uma 
trajetória civilizatória desde um estado de natureza, levou-os também a 
pensar-se como os modernos da humanidade e de sua história, isto é, como 
o novo e ao mesmo tempo o mais avançado da espécie. Mas já que ao 
mesmo  tempo  atribuíam  ao  restante  da  espécie  o pertencimento a uma  

                                                
10 Thula Pires, ñDireitos humanos e Am®frica Ladinaé 73.  
11 An²bal Quijano, ñColonialidade do Poderé 135. 
12 Rita Segato, ñLa perspectiva de la colonialidad del poderò, em Aníbal Quijano: Textos de 
Fundación, eds. Zulma Palermo e Pablo Quintero (Buenos Aires: Del Signo, 2014), 30. 



REVISTA INCLUSIONES ISSN 0719-4706 VOLUMEN 8 – NÚMERO 2 – ABRIL/JUNIO 2021 

BCH. MALU STANCHI 

Os conceitos de tortura e tratamento cruel, desumano ou degradante na Corte Interamericana de Direitos Humanosé pág. 268 

 
categoria, por natureza, inferior e por isso anterior, isto é, o passado no 
processo da espécie, os europeus imaginaram também serem não apenas 
os portadores exclusivos de tal modernidade, mas igualmente seus 
exclusivos criadores e protagonistas. O notável disso não é que os europeus 
se imaginaram e pensaram a si mesmos e ao restante da espécie desse 
modo ï isso não é um privilégio dos europeus ï mas o fato de que foram 
capazes de difundir e de estabelecer essa perspectiva histórica como 
hegemônica dentro do novo universo intersubjetivo do padrão mundial do 
poderôô13  

 
Os processos e permanências do modelo eurocêntrico de dominação deram origem 

à colonialidade do poder14, padrão hegemônico mundial de autoridade, autorização e 
arbítrio fundado pela matriz moderna desde o mito da hierarquização racial. Pode-se afirmar 
que a raça e o racismo se transformaram em princípios organizadores das hierarquias 
mundiais, estruturando a sexualidade, a intersubjetividade, o conhecimento e as interações 
de mercado e governança na formação precária e parcial dos estados-nação na América 
Latina. A classificação racial da sociedade continua sendo, portanto, central para a 
compreensão de sistemas e arranjos contemporâneos conformados através da imposição 
de instrumentos de dominação e manutenção de privilégios.  

 
O cânone do processo civilizatório democrático teve como uma de suas premissas 

a inscrição dos corpos negros em uma ordem institucional distinta, nutrindo a idéia de perigo 
racial e renomeando as tecnologias de segregação e violência, mas operando nas mesmas 
chaves de poder engendradas pelo colonialismo. E, por meio de sistemas múltiplos de 
hostilidade produzidos entre a institucionalidade burocrática, o gerenciamento do massacre 
e a justificativa do projeto universal de direitos, a igualdade perante a lei assumiu caráter 
meramente formalista, mantendo o negro óôna condi­«o de segmentos subordinados no 
interior das classes mais exploradasôô15.  

 
Através das organizações globais, de fato e de direito, foram sublinhadas as 

dessemelhanças raciais em prol da concepção mundial da categoria do humano universal 
sujeito de direito, que taxou como óexcedenteô todo indivíduo que não é pautado e 
assimilado pelo projeto comum ocidental. A matriz de poder que organiza hierarquicamente 
as humanidades continua emergindo transversalmente às condições de aceitabilidade da 
morte e de cerceamento das possibilidades de sobrevivência negra, se reinventando e 
espraiando administrações governamentais que põem em jogo os privilégios da cidadania 
e os recursos mínimos de existência. Nós, brancos, continuamos nos furtando a nossa 
própria identificação como sujeitos racialmente determinados, sustentando padrões de 
ónormalidadeô que estabelecem nossa humanidade como norma ontol·gica e os povos 
negros como óhumanidade sustadaô, ódispens§velô, ódetrito do mundoô do qual ótemos que 
dar contaô.  

 
Os sistemas jurídicos, por sua vez, ascendem também como forma oficial e oficiosa 

de validação dos abusos cometidos, declarados como emergentes em situações nas quais 
o  uso da for­a era ónada menos do que imprescind²velô para a manutenção dos privilégios  

 

                                                
13 An²bal Quijano, ñColonialidade do Poderé 122.  
14 An²bal Quijano, ñLa colonialidad del poder y la experiencia cultural Latinoamericanaò, em Pueblo, 
época y desarrollo: la sociología de América Latina, eds. Roberto Briceño-León e Heinz R. Sonntag 
(Caracas: Nueva Sociedad, 1998). 
15 L®lia Gonzalez. ñPor um feminismo Afro-latino-Americanoò, Caderno de Formação Política do 
Circuito Palmarino num 1 (2011): 15. 



REVISTA INCLUSIONES ISSN 0719-4706 VOLUMEN 8 – NÚMERO 2 – ABRIL/JUNIO 2021 

BCH. MALU STANCHI 

Os conceitos de tortura e tratamento cruel, desumano ou degradante na Corte Interamericana de Direitos Humanosé pág. 269 

 
da branquitude, da seguran­a do óhomem de bemô, da posse e propriedade mansa e 
pac²fica do territ·rio, do dever estatal de manuten­«o da ólei e ordemô em voga. Todavia, 
em contradição ao discurso de excepcionalidade da violência estatal, o desproporcional uso 
da força como forma de governança é escoado como regra e cotidiano contra as 
populações negras, definidas como mira preferencial das políticas de (in)segurança pública, 
das extradições forçadas, do encarceramento em massa, da tortura e dos massacres 
coletivos. O direito permanece em diálogo sucessivo com a violência e, utilizando 
argumentos diversos para respaldar as políticas intervencionistas, carimba a militarização 
da vida nas existências que fogem à regra da supremacia branca. 

 
Neste ínterim, o cárcere surge como espaço-tecnologia de eliminação e controle do 

corpo negro. À margem da lei, as políticas de produção da morte no sistema carcerário 
consolidam-se desde uma naturalização da noção de inimigo, criminalizando corpos negros 
que têm como destino cipreste - ou inelutável - a fadária restrição punitivista das suas vidas 
e possibilidades de existência.  O caráter discriminatório das práticas judiciais e policiais é 
justificado institucionalmente pelas políticas de segurança pública, que imprimem a 
possibilidade de ¼ dos homens negros enfrentarem o cárcere na América Latina, em 
comparação com a probabilidade de 1/23 no caso dos brancos16. 

 
Os sistemas penais e carcerários regionais são marcado por cismas que, 

discricionariamente, recrudescem o punitivismo, a partir de indicadores que informam a 
estruturação das políticas criminais. A oficialização legislativa, executiva e judiciária de 
arbitrariedades e excepcionalidades que, pretensamente, objetivam a proteção dos 
custodiados, além da tônica do silêncio que informa práticas cruéis cotidianas nos centros 
de detenção, marcam o modus operandi da planificação da tortura nos espaços de 

aprisionamento. Orientadas nuclearmente pela desconsideração de humanidades que 
escapam do padrão de supremacia branco, a definição de tipos penais, a arbitrariedade 
decisória - pautada em critérios subjetivistas preconceituosos -, a criminalização de 
territórios17 e a insuficiência programática do Estado nas unidades prisionais operam como 
instrumentalizações engendradas pelas diversas esferas institucionais para a promoção e 
perpetua­«o do exterm²nio negro. A elimina­«o do óexcedente negroô conta, portanto, com 
mecanismos ócivilizadosô que definem o direito de matar, deixar viver ou expor à morte. Isto 
posto, é necessário 

 
óô[...] perceber a continuidade hist·rica entre a conquista, o ordenamento 
colonial do mundo e a forma pós-colonial republicana que se estende até 
hoje. Nessa linha histórica, a qualificação de óôb§rbarosôô, atrav®s da qual a 
imprensa atualmente descreve os bandidos, é a mesma utilizada 
anteriormente, como parte da díade civilização-barbárie, para caracterizar 
os indígenas e, posteriormente, todos aqueles que foram deixados fora da 
disciplina legal, todos os não-brancos.ôô18 [Tradução livre] 

 
Emerge o racismo global, expresso nas políticas de segurança pública, nas linhas 

de dominação e exploração social do trabalho, na distribuição de recursos e na organização 
de cárcere, perpetuando a relação de dominante/dominado através de outros mecanismos  

                                                
16  Loïc Wacquant, Las cárceles de la miseria (Buenos Aires: Manantial, 2000), 100-101. 
17 Para ver mais, ler Thula Pires e L²via Casseres, ñNecropoder no territ·rio de favelas do Rio de 
Janeiroò, em Anais do I Congresso de Pesquisas em Ciências Criminais, eds. Alexis Couto de Brito, 
Marco Aurélio Florêncio e Allyne Andrade (São Paulo: IBCCRIM, 2017) 
18 Rita Segato, ñEl color de la c§rcel en la Am®rica Latinaò, Revista Nueva Sociedad num 208 (2007): 
158.  
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e tecnologias. Reflete-se, também, na produção de conceitos e no guarda-chuva de 
proteção e tutela universalistas que se autodeclaram pluralistas, mas reafirmam 
perspectivas meramente inclusivas e limitadas: pessoas brancas continuam decidindo os 
limites da violência e do humanitarismo contra os corpos negro. Não é difícil averiguar, 
basta observar a composição institucional dos maiores organismos mundiais de direitos 
humanos.  
  
As decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e as categorizações do 
Tratamento Cruel, Desumano ou Degradante e da Tortura nas Instituições Penais da 
América Latina 
 

A Corte Interamericana de Direitos Humanos é uma instituição judicial autônoma 
regional, integrante do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, no escopo da 
Organização dos Estados Americanos (OEA). Atualmente, o Tribunal é composto por uma 
maioria de juízes homens e brancos. A Corte Interamericana exerce uma dupla função, 
contenciosa e consultiva, englobando a resolução de casos contenciosos, a supervisão de 
sentenças e a faculdade de expedir medidas provisórias19. Um total de 20 Estados da 
América Latina reconhecem a competência contenciosa da Corte: Argentina, Barbados, 
Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Ecuador, Guatemala, Haití, 
Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Suriname 
e Uruguai. 
 

Ao longo de sua jurisprudência, a Corte Interamericana de Direitos Humanos teve a 
oportunidade de desenvolver análises reiteradas sobre violações nos sistemas 
penitenciários regionais, em diversos períodos e regimes governamentais. Os casos 
contenciosos da CorteIDH transpassam situações estruturais de violência nas instituições 
penais desde períodos ditatoriais, conjunturas de conflitos armados internos e suspensão 
de direitos e garantias a violações empreendidas em contextos democráticos. Através da 
consideração das especificidades de cada tempo-espaço, o Tribunal consolidou parâmetros 
básicos para a tutela e promoção dos DIDH nos sistemas prisionais regionais, intentando 
pleitear gradativamente a consideração de nuances e recortes necessários para um estudo 
mais apurado acerca das complexidades sistemáticas viabilizadas pelo e por meio dos 
cárceres na América Latina.  

 
A partir do desenvolvimento jurisprudencial sobre as violações nos centros 

penitenciários regionais, a CorteIDH estabeleceu três diretrizes fundamentais para o 
tratamento das pessoas privadas de liberdade: i) o Estado, como responsável pelos 
estabelecimentos de detenção, é especial garante dos direitos das pessoas privadas de 
liberdade20; ii) a execução da medida punitiva pelo Estado não pode submeter a pessoa 
privada de liberdade a angústias ou dificuldades que excedam o nível inevitável e intrínseco 
das  limitações  impostas  pela  detenção21;  iii)  o  Estado  não  pode  alegar   dificuldades  

                                                
19 CorteIDH, ñRelat·rio Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos 2017ò, Relat·rio, S«o 
José da Costa Rica: CIDH, 2017, 15-22.  
20 Entendimento reiterado pela CorteIDH desde o caso Cantoral Benavides vs. Peru, 2000 ao caso 
Chinchilla Sandoval vs. Guatemala, 2016. Ver em CorteIDH, ñCantoral Benavides vs. Per¼ò, S«o 
Jos® da Costa Rica, 2000 e CorteIDH, ñChinchilla Sandoval vs. Guatemalaò, S«o Jos® da Costa Rica, 
2016. 
21 CorteIDH, ñMontero Aranguren y otros (Ret®n de Catia) vs. Venezuelaò, S«o Jos® da Costa Rica: 
2006; CorteIDH, ñV®lez Loor vs. Panam§ò, S«o Jos® da Costa Rica, 2010; CorteIDH, ñMendoza y 
otros vs. Argentinaò, S«o Jos® da Costa Rica, 2013; CorteIDH, Chinchilla Sandoval vs. Guatemalaé 
e CorteIDH, ñInstituto de Reeducaci·n del Menor vs. Paraguayò, S«o José da Costa Rica, 2004. 
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econômicas para justificar a permanência de condições de detenção que não respeitem a 
dignidade humana22. 
 

No caso Chinchilla Sandoval vs. Guatemala23, a CorteIDH justificou a posição 
especial de garante dos Estados como decorrência consequente da acentuada relação de 
sujeição estabelecida entre eles e as pessoas encarceradas. Centralmente, devemos ainda 
- e sempre - rememorar que toda pessoa privada de liberdade tem o direito de viver em 
espaços de detenção compatíveis com a sua dignidade pessoal. Contudo, devido às 
circunstâncias estruturais do próprio encarceramento, os custodiados são impedidos de 
satisfazer, de forma independente, necessidades básicas para o desenvolvimento integral 
de uma vida digna. Dessa forma, o Estado, ao exercer um forte domínio em relação aos 
direitos e obrigações do indivíduo detido, tem o dever de salvaguardar a saúde e bem-estar 
das pessoas sob custódia. Essa obrigação estatal implica no dever positivo de 
desenvolvimento de meios e recursos efetivos que possibilitem a manutenção da 
integridade pessoal do detido, e igualmente invoca o dever negativo do Estado de 
abstenção de quaisquer atos ou práticas que ocasionem ou estimulem violações à 
integridade da pessoa privada de liberdade. Considerando a posição de garante do Estado, 
as violações praticadas dentro das instituições penais demandam a integral ciência e 
responsabilidade das autoridades públicas.  
 

Essa especial posição de garante do Estado é imbricada ao segundo parâmetro 
geral consolidado pela CorteIDH, determinando que a execução da medida punitiva pelo 
Estado não pode submeter a pessoa privada de liberdade a angústias e dificuldades que 
excedam o nível inevitável e intrínseco de limitações impostas pela detenção. Neste ponto, 
é necessário observarmos três aspectos: i) a limitação rigorosa da medida punitiva; ii) a 
vedação à submissão da pessoa detida aos sentimentos de humilhação e inferioridade; iii) 
o ônus probatório dos Estados de afastar alegações que lhe imputem responsabilidade 
sobre decorrentes afetações à integridade física ou psíquica da pessoa privada de 
liberdade. 
  

Na sentença do caso Días Pena vs. Venezuela24, o Tribunal destrinchou a diretriz 
estabelecendo que a implementação, pelo Estado, de mecanismos que provenham 
garantias estruturais de bem-viver aos detidos tem a dupla e justaposta função. A primeira, 
já aludida acima, é o resguardo e promoção da integridade pessoal da pessoa privada de 
liberdade. A segunda função se refere ao encargo regulatório dos sistemas de execução 
penal pelo Estado, impedimento que, devido às más condições estruturais dos centros de 
detenção, haja a exacerbação da sanção imposta judicialmente. Logo, a CorteIDH expressa 
de forma minuciosa que o fato, per si, de imposição da sanção privativa de liberdade não 

pode significar a suspensão de outros direitos para além das limitações inerentes à restrição 
da liberdade pessoal pela condenação penal, considerando os limites da legislação interna 
e das garantias fundamentais da pessoa privada de liberdade. Disso decorre que, a 
submissão das pessoas detidas às estruturas inadequadas dos cárceres - dependendo da 
sua intensidade, duração e características - podem gerar sentimento de humilhação e 
inferioridade, sobrelevando a condenação imposta através da execução penal inadequada. 
Esse  parâmetro  também  indica  a  necessidade  de sobrelevo das tutelas dos indivíduos  

 

                                                
22 CorteIDH, ñMontero Aranguren y otros (Ret®n de Catia) vs. Venezuelaé; CorteIDH, V®lez Loor vs. 
Panam§é; CorteIDH, ñPacheco Teruel y otros vs. Hondurasò, S«o Jos® da Costa Rica: 2012 e 
CorteIDH, ñD²az Pe¶a vs. Venezuelaò, S«o José da Costa Rica: 2012. 
23 CorteIDH. Chinchilla Sandoval vs. Guatemalaé 168.  
24 CorteIDH, ñD²az Pe¶a vs. Venezuelaé 135.  
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marcados com diferentes graus de vulnerabilidade, como mulheres, crianças e pessoas 
com deficiência. 

 
Considerando a integral responsabilidade das autoridades públicas em relação às 

pessoas privadas de liberdade, a CorteIDH ainda afirma, por meio de decisão do caso 
Mendoza vs. Argentina25, que em hipóteses nas quais um indivíduo sob custódia vier a 
sofrer deteriorações do seu estado físico ou psíquico, cabe ao Estado prover explicações 
satisfatórias e convincentes sobre a situação violadora, afastando as alegações sobre sua 
responsabilidade mediante elementos probatórios idôneos. O Tribunal expressa, de forma 
enfática, que o Estado não pode se escusar do resguardo da integridade pessoal do 
custodiado alegando insuficiência e privações econômicas governamentais26. Por 
conseguinte, essa diretriz nos leva à conclusão sobre a necessidade de refletir sobre as 
instituições penais e, em paralelo, sobre os compromissos financeiros e orçamentários 
destinados à execução penal pelos Estados para que sejam cumpridos os standards 

internacionais de garantia dos direitos da pessoa privada de liberdade. 
  
Nesta sequência, devemos lembrar dos principais instrumentos aportados pelo 

Tribunal para analisar a matéria em comento e, eventualmente, responsabilizar os Estados 
por violações de DIDH:  Convenção Americana sobre Direitos Humanos (CADH), 
Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura (CIPPT) e a Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de 
Belém do Pará ou CBP). As referidas convenções reconhecem a competência integral ou 
parcial da CorteIDH que, consequentemente, pode analisar violações imputadas aos 
Estado signatários, de acordo com os seus dispositivos. Desta competência contenciosa 
também se origina a discricionariedade de determinar medidas de reparação cabíveis para 
a satisfação das vítimas. 

 
Estes documentos regionais possibilitam maior abertura para que a Corte 

Interamericana, ao longo de sua atuação, desenvolva diretrizes específicas que possam 
encaminhar considerações e resoluções atinentes às dinâmicas particulares da América 
Latina. Contudo, há de ser mencionado, o Tribunal alicerça a construção dos entendimentos 
firmados em âmbito regional, primordialmente, na jurisprudência herdada de outros órgãos 
internacionais, aproximando os preceitos vetores da comunidade internacional sobre o 
tema ao seu marco interpretativo. A possibilidade de prover a universalização da matéria, 
em âmbito regional, é operacionalizada por meio da disposição do artigo 29, b. e d. da 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos que dispõe:  

 
Artigo 29. Normas de Interpretação 
Nenhuma disposição desta Convenção pode ser interpretada no sentido de: 
[...] 
b. limitar o gozo e exercício de qualquer direito ou liberdade que possam ser 
reconhecidos de acordo com as leis de qualquer dos Estados Partes ou de 
acordo com outra convenção em que seja parte um dos referidos Estados;  
[...] 
d. excluir ou limitar o efeito que possam produzir a Declaração Americana 
dos Direitos e Deveres do Homem e outros atos internacionais da mesma 
natureza. 

 

                                                
25 CorteIDH, ñMendoza y otros vs. Argentinaé 203. 
26 CorteIDH, ñMontero Aranguren y otros (Ret®n de Catia) vs. Venezuelaé; CorteIDH, ñBoyce y otros 
vs. Barbadosò, S«o Jos® da Costa Rica, 2007 e CorteIDH, ñV®lez Loor vs. Panam§é 
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Por meio deste dispositivo, é conferido à CorteIDH o poder de utilização de 

instrumentos e normas de outras organizações internacionais como marco interpretativo da 
matéria em questão, no auxílio à consolidação regional de entendimentos e conceitos 
universais27. Além dos entendimentos da Corte Européia de Direitos Humanos e do Comitê 
de Direitos Humanos da ONU, algumas convenções internacionais são centrais na 
construção das diretrizes gerais da CorteIDH sobre o sistema prisional: As Regras Mínimas 
das Nações Unidas para o Tratamento dos Reclusos (Regras de Mandela); Conjunto de 
Princípios para a Proteção de todas as Pessoas Submetidas a Qualquer Forma de 
Detenção ou Prisão; Regra das Nações Unidas para a Proteção dos Menores Privados de 
Liberdade; Princípios e Boas Práticas para a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade 
nas Américas; Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes; e o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos. Esse são alguns dos 
exemplos de principais documentos sobre a matéria, sistematizados na sentença do caso 
Pacheco Teruel vs Honduras28. 
 
Os conceitos de Tratamento Cruel, Desumano ou Degradante e de Tortura na Corte 
Interamericana de Direitos Humanos 
 

A CorteIDH define o Tratamento Cruel, Desumano ou Degradante como uma das 
gradações da violação do direito à integridade pessoal, que transpassa diversas 
conotações, incluindo a tortura. A hierarquização da violação do direito à integridade 
pessoal envolve diversos fatores, dependendo da forma como foi infligida, dos atributos 
pessoais da vítima e da consideração de outras dinâmicas situacionais. No âmbito desse 
intuito classificatório, o Tratamento Cruel, Desumano e Degrandante aparenta ocupar uma 
posição fundante, de caráter menos acirrado no espectro das possíveis formas de violação 
da integridade pessoal.  

 
O Tribunal, na sentença Loayza Tamayo vs. Perú29, utilizou o caso Ireland v. The 

United Kingdom30 para definir o escopo do termo ódegradanteô abarcado no conceito, 
impresso na expressão de um sentimento de medo, ansiedade e inferioridade com a 
finalidade injustificada de humilhar, de degradar e romper a resistência física e moral da 
vítima. Na mesma sentença, a CorteIDH compartilhou ainda outro precedente Europeu31 
para manifestar que as situações injuriosas podem ser agravadas no caso da pessoa 
detida. Os termos ócruelô e ódesumanoô não são especificamente definidos pela CorteIDH, 
que, todavia, aponta para conceitos universalistas de garantia e tutela, relacionados à 
integridade pessoal, para definir e valorar os limites da crueldade e desumanidade 
aplicadas contra a pessoa detida. O tratamento cruel, desumano ou degradante implica em 
violação ao artigo 5° da CADH, que dispõe sobre o direito à integridade pessoal.  
 

Como Tortura, a CorteIDH entende ser todo i) ato intencional; ii) que ocasione 
sofrimentos físicos ou mentais; iii) com uma finalidade específica, seja de investigação 
criminal,  medida   preventiva,   instrumento  intimidatório  ou  para  submeter   a   vítima  a  
 

                                                
27 De acordo com o art. 38 do Estatuto da Corte Internacional de Justiça (CIJ), de 1920, são fontes 
do Direito Internacional: as convenções internacionais, os costumes internacionais e os princípios 
gerais do Direito. A doutrina e a jurisprud°ncia s«o fontes suplementares. Ver em ONU, ñEstatuto da 
Corte Internacional de Justi­aò, S«o Francisco, 1945. 
28 CorteIDH, ñPacheco Teruel y otros vs. Hondurasé 60.  
29 CorteIDH, Loayza Tamyo vs. Per¼ò, S«o Jos® da Costa Rica, 1997, 57. 
30 ECHR ñIreland v. the United Kingdomò, Estrasburgo, 1978, 167. 
31 ECHR, ñRibitsch v. Austriaò, Estrasburgo, 1995, 36. 
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modalidades de castigo adicionais à privação de liberdade, em si mesma32. Este 
entendimento é extraído do desenvolvimento jurisprudencial da Corte, atendendo às 
atribuições gerais do artigo 2° da Convenção Interamericana para Prevenir e Sancionar a 
Tortura, que também dispõe: 
 

Não estarão compreendidos no conceito de tortura as penas ou sofrimentos 
físicos ou mentais que sejam conseqüência de medidas legais ou inerentes 
a elas, contanto que não incluam a realização dos atos ou a aplicação dos 
métodos a que se refere este artigo33. 

 
Complementarmente, o mesmo artigo também abarca ao conceito de tortura o 

crit®rio de óôaplica­«o sobre uma pessoa, de m®todos tendentes a anular a personalidade 
da vítima, ou a diminuir sua capacidade física ou mental, embora não causem dor física ou 
ang¼stia ps²quicaôô34. Como suporte interpretativo, o Tribunal, na sentença Caesar vs. 
Trindad y Tobago35 também respalda a consolidação da definição através do aporte do 
entendimento da Corte Européia36, hierarquizando o tratamento cruel, desumano ou 
degradante e a tortura. A Corte afirma que, para ser configurado o ato e torura, a agressão 
deve alcançar um nível extremo de severidade. Para analisar a gravidade dos atos e, 
consequentemente, caracterizá-los como tratamento cruel, desumano ou degradante ou 
como tortura, a CorteIDH afirma que devem ser consideradas as circunstâncias de cada 
caso, a duração do tratamento e suas consequências físicas e mentais, e, em alguns casos 
o sexo, a idade e o estado de saúde da vítima, entre outros37. 
  

O reconhecimento da Corte sobre a existência de atos de tortura pode implicar na 
responsabilidade internacional do Estado pela violação dos artigos 1, 2, 6 e 8 da Convenção 
Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, que estabelecem, entre outros, a obrigação 
de prevenção, combate, investigação e tipificação da grave violação de direitos humanos. 
De maneira suplementar e consequente, o ato de tortura também gera descumprimento 
estatal em relação ao direito à integridade pessoal, visto que, como foi dito anteriormente, 
o Tribunal entende que o ato de tortura é a gradação mais austera dessa espécie violatória. 
 
Entendimento e desenvolvimento jurisprudencial da Corte Interamericana sobre a 
tortura e o tratamento cruel, desumano ou degradante nas Instituições Penais 
regionais 

 
Para uma análise consistente sobre a forma como a CorteIDH lida com a matéria e 

os conceitos das violações aplicados à realidade carcerária da América Latina, é de alto 
relevo considerar alguns dos principais pontos abordados pelo Tribunal. Inicialmente, 
devemos observar a evolução jurisprudencial e cronológica da Corte, que resulta não 
somente em mudança e ampliação dos conceitos, mas também em transformacoes nas 
estruturas analiticas dispostas pelo órgão. Em seguida, é interessante também observar o 
giro crítico promovido pela CorteIDH com o reconhecimento da superlotação prisional como  

                                                
32 CorteIDH, ñTibi vs Equadorò, S«o Jos® da Costa Rica, 2004, 146; CorteIDH, Cantoral Benavides 
vs. Per¼é, 104 e CorteIDH, ñPenal Miguel Castro Castro vs. Per¼ò, S«o Jos® da Costa Rica, 2006, 
317. 
33 Artigo 2° de OEA, Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, Cartagena das 
Índias: 1985. 
34 Artigo 2° de OEA. Convenção Interamericana para Preveniré 
35 CorteIDH, ñCaesar vs. Trindad y Tobagoò, S«o Jos® da Costa Rica, 2005, 67. 
36 ECHR, ñIreland v. the United Kingdomòé 162-163. 
37 CorteIDH, ñPenal Miguel Castro Castro vs. Per¼é 316. 

https://www.sinonimos.com.br/atribuicoes/
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fator basilar para a promoção das demais violações nos presídios. E, por fim, resta 
observarmos como a marcação de vulnerabilidades específicas nos casos dialoga com a 
postura adotada pela CorteIDH para responsabilizar os Estados. Devemos, sempre, estar 
atentos às permanências que permeiam todas estas transições. 

  
Ordinariamente, a CorteIDH38 afirma que a restrição do gozo de direitos, como um 

efeito colateral da privação de liberdade, pode constituir um tratamento cruel, desumano ou 
degradante, repercutindo desfavoravelmente no desenvolvimento da vida e da integridade 
pessoal do indivíduo detido e implicando na violação do artigo 5.1, 5.2, 5.4 e 5.6 da CADH39. 
Em uma das primeiras oportunidades que a Corte teve para examinar a matéria, no caso 
Suarez Rosedo vs. Equador40, foi realizado um parecer geral sobre as condições 
carcerárias alegadamente cruéis, desumanas ou degradante e violadoras da integridade 
pessoal. A sentença discorreu sobre uma detenção ilegal, e enfatizava a situação de 
incomunicabilidade à qual foi submetida vítima, citando também a falta de higiene e espaço 
nas celas, mas sem adentrar em especificidades sobre a inadequação estrutural da 
instituição penal. 

 
A partir do caso Cantoral Benavides vs. Peru41, nos anos 2000, há uma virada 

metodológica na produção analítica das sentenças e a CorteIDH inicia um exame detalhado 
das condições estruturais violatórias nas detenções. Para pormenorizar a análise, são 
dispostos nas sentenças diagnósticos setorizados em: privação de água potável; 
assistência médica inadequada; alimentação inadequada; ausência de ventilação e luz 
natural nas celas; encarceramento e incomunicabilidade; privacidade; falta de estrutura de 
higiene e serviços sanitários; e inacessibilidade aos programas educativos, profissionais e 
de lazer. 

 
A sentença De La Cruz Flores vs. Perú42 é um exemplo desse desenvolvimento 

analítico mais radical, por ser a primeira decisão que discorreu à fundo sobre o tratamento 
médico inadequado no interior de uma instituição penal. Nessa sentença, o Tribunal afirmou 
que o ocasionamento de sequelas irreversíveis na pessoa privada de liberdade, em 
decorrência da falta de assistência médica efetiva, somado à situação de 
incomunicabilidade imposta pelo regime de isolamento, às condições precárias de higiene 
e à privação de acesso aos espaços com ar livre e luz natural para o banho de Sol diário 
constituem um tratamento cruel, desumano ou degradante e consequente violação do artigo 
5° da Convenção Americana.  
 

A ausência de assistência médica adequada nos presídios também foi analisada 
recentemente pela Corte no caso Chinchilla Sandoval vs. Guatemala43. Nesta sentença, a 
Corte discorre sobre as condições de detenção da vítima, como a falta de ventilação e luz 
natural, o uso de um colchonete sobre o chão para dormir, as temperaturas e umidade altas  

                                                
38 CorteIDH, ñInstituto de Reeducación del Menor vs. Paraguayé 168.  
39 O artigo 5Á da CADH disp»e: óôDireito ¨ Integridade Pessoal [...] 2.Ninguém deve ser submetido a 
torturas, nem a penas ou tratos cruéis, desumanos ou degradantes. Toda pessoa privada da 
liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser humano [...] 6.As penas 
privativas da liberdade devem ter por finalidade essencial a reforma e a readaptação social dos 
condenadosôô em OEA, ñConven­«o America sobre Direitos Humanosò, S«o Jos® da Costa Rica, 
1969. 
40 CorteIDH, ñSu§rez Rosero Vs. Equadorò, S«o Jos® da Costa Rica, 1997. 
41 CorteIDH, ñCantoral Benavides vs. Per¼é 
42 CorteIDH, ñDe La Cruz Flores vs. Per¼ò, S«o Jos® da Costa Rica, 2004. 
43 CorteIDH, ñ Chinchilla Sandoval vs. Guatemalaé 
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no interior das celas, a impossibilidade de sair da cela entre 10 horas da noite e 07 horas 
da manhã - inclusive para realizar atividades relacionada à higiene -, as saídas ao ar livre 
limitadas a duas horas no espaço temporal de 15 dias e a alimentação imprópria. Todos 
esses fatores, somados ao atendimento médico inadequado e intempestivo, devido às 
atuações negligentes do diretor da instituição penal e do juízo de execução penal, levaram 
ao falecimento da vítima. O Tribunal, então, efetuou o reconhecimento da obrigação dos 
Estados de prover atendimento médico adequado às pessoas custodiadas44, manifestou 
que o Estado em questão não disponibilizou mecanismos efetivos para resguardar a saúde 
da vítima, mesmo tendo conhecimento prévio da sua debilidade física45, e responsabilizou 
a Guatemala pela violação do 5.1 da CADH.  

 
Este entendimento reafirmou o mesmo posicionamento da Corte no caso Vera Vera 

vs. Equador46, no qual a deterioração excessiva da saúde física e mental da pessoa privada 
de liberdade e a exposição à dor severa ou prolongada como consequência da falta de 
atenção médica oportuna, diligente e especializada, em parelelo às condições excessivas 
de segurança às quais a vítima foi submetida, apesar de seu evidente e grave estado de 
saúde e sem existir fundamentos ou evidências de que se fizessem necessárias, foram 
reconhecidos como violações à integridade pessoal da vítima. 

 
Já na sentenca Fermin Ramirez vs. Guatemala47, a CorteIDH ressaltou os efeitos 

psicológicos das condições inapropriadas do cárcere sobre a vítima. Neste caso, a vítima 
não obteve serviço médico e psicológico adequado enquanto detida e, submetida ainda às 
condições carcerárias deploráveis e à violência dos agentes penitenciários, desenvolveu 
enfermidades gastrointestinais graves, taquicardia, síndrome de estresse crônico, 
desordem de personalidade mista, insônia e impotência, nervosismo, ansiedade, angústia 
e medo de ser ameaçada. A Corte, mais uma vez, também considerou o tratamento 
recebido pela vítima como cruel, desumano ou degradante. 
  

O Tribunal também considera a falta de fornecimento de água potável para as 
pessoas detidas48, a obrigação de defecar e urinar em baldes49 ou na frente dos outros 
detentos ou agentes penitenciários50 e vexames, humilhações e agressões físicas sofridas 
pelos internos e praticadas por agentes do estado como tratamento cruel, desumano ou 
degradante51. Igualmente, encaixa nesta categoria os sofrimentos morais e distúrbios 
psíquicos provocados em decorrência do isolamento prolongado e incomunicabilidade 
coercitiva das pessoas privadas de liberdade52. 

 
É interessante observarmos que, também a partir dos anos 2000, na sentença 

Hilarie, Constantine e Benjamin vs. Trindade e Tobago53, a CorteIDH iniciou o movimento  

                                                
44 CorteIDH, ñ Chinchilla Sandoval vs. Guatemalaé 172. 
45 CorteIDH, ñ Chinchilla Sandoval vs. Guatemalaé 188. 
46 CorteIDH, ñVera Vera e outra vs. Equadorò, S«o Jos® da Costa Rica, 2011. 
47 CorteIDH, ñFerm²n Ram²rez vs. Guatemalaò, S«o Jos® da Costa Rica, 2005. 
48 CorteIDH, ñLori Berenson-Mej²a vs. Per¼ò, S«o Jos® da Costa Rica, 2005; CorteIDH, ñL·pez 
Ćlvarez vs. Hondurasò, S«o Jos® da Costa Rica, 2006 e CorteIDH, ñYvon Neptune vs. Haitiò, S«o 
José da Costa Rica, 2008. 
49 CorteIDH, ñBoyce y otros vs. Barbadosé 
50 CorteIDH, ñMontero Aranguren y otros (Ret®n de Catia) vs. Venezuelaé, 97, mobilizando a 
jurisprud°ncia da ECHR, ñKhudoyorov v. Russiaò, Estrasburgo, 2005. 
51 CorteIDH, ñMontero Aranguren y otros (Ret®n de Catia) vs. Venezuelaé 
52 CorteIDH, ñSu§rez Rosero Vs. Equadoré e CorteIDH, ñCantoral Benavides vs. Per¼é 
53 CorteIDH, ñHilarie, Constantine e Benjamin vs. Trindad y Tobagoò, S«o Jos® da Costa Rica, 2002. 
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de reconhecimento da superlotação dos cárceres da América Latina e as violações 
estruturais reflexas a esta conjuntura patente dos sistemas penitenciários regionais. A 
superlotação nas Instituições Penais da América Latina varia de 50% a 454%54, gerando 
situações de estresse psicológico intenso, privação de direitos básicos à sobrevivência 
humana e conflitos internos nos cárceres. No caso supracitado, a título exemplificativo, as 
vítimas eram obrigadas a dormir em pé ou sentadas, permanecendo confinadas por mais 
de vinte e três (23) horas por dia. 
 

Na sentenca Montero Aranguren (Retén de Catia) vs. Venezuela55, a Corte utilizou 
o entendimento do Comitê Europeu para a Prevenção da Tortura e das Penas ou 
Tratamentos Desumanos ou Degradantes56 como parâmetro interpretativo para afirmar que 
uma prisão superpopulada se caracteriza por alojamento anti higiênico e restrito, com falta 
de privacidade para a realização de atividades básicas, como o uso do sanitário, reduzidas 
atividades fora da cela, serviços de saúde sobrecarregados ou inexistentes e outros fatores 
que produzem o aumento da tensão no ambiente e, por conseguinte, maior violência entre 
os prisioneiros e os agentes penitenciários.  

 
Nesta mesma sentença, a Corte utilizou outro parâmetro do Comitê57, que estatui 

que celas de isolamento de 60x80 cm, sem luz e ventilação, nas quais o detido só pode se 
posicionar em pé ou agachado, constituem, em si, uma forma de instrumento de tortura. No 
caso em tela, os internos dispunham de 30 cm quadrados dentro de uma das celas 
compartilhadas, superlotadas, sujas, com mal odor e insetos. Era comum a ocorrência de 
maus-tratos perpetrados pelos agentes penitenciários ou entre os próprios internos. A 
alimentação fornecida era inadequada, não havia atendimento médico próprio e a estrutura 
sanitária era precária a ponto de os internos precisarem fazer suas necessidades 
fisiológicas em papéis ou recipientes dentro das celas e despejarem no pátio. As 
enfermidades eram comuns, principalmente as de caráter infectocontagiosas. Além disso, 
as atividades de lazer, trabalho e estudo eram extremamente escassas. Os funcionários 
eram despreparados e em quantidade insuficiente, sendo muitas vezes solicitado apoio de 
forças militares no interior do presídio, gerando circunstâncias de ameaça e violência. 
Interessante enfatizar que a Corte reconhece, também neste caso, que as humilhações 
sofridas pelos internos não somente eram comuns, como amplamente notórias às 
autoridades carcerárias e judiciárias e, não obstante, o Retén de Cátia foi mantido sob as 
mesmas condições até o momento da sua demolição58. Esta conjuntura foi caracterizada 
pelo Tribunal como tratamento cruel, desumano ou degradante, e a Venezuela foi 
responsabilizada por violação da integridade pessoal dos detentos, descumprindo o 
disposto nos artigos 5.1, 5.2, 5.4 da CADH. Por fim, a CorteIDH também abarca na 
categoria de tratamento cruel, desumano ou degradante o sofrimento intenso imposto pelas 
condições carcerárias violadoras às pessoas detidas com justapostos graus de 
vulnerabilidade - como crianças ou pessoas com deficiência física59. No caso Instituto de 
Reeducación del Menor vs. Paraguai60, um estabelecimento prisional para crianças e jovens  

                                                
54 Word Prision brief and institute for criminal policy research, ñWorld Prison Population Listò, 
https://www.prisonstudies.org/sites/default/files/resources/downloads/wppl_12.pdf. (25.11.2019) 
55 CorteIDH, ñMontero Aranguren y otros (Ret®n de Catia) vs. Venezuelaé 
56 CPT, 2nd General Report, Paris, 1992, 43. 
57 ONU, ñInforme del Comit® contra la Tortura sobre Turqu²aò, Relat·rio, Nova York: Comit° contra a 
Tortura, Quadragésimo octavo Periodo de Sesiones, 1994, 52. 
58 CorteIDH, ñMontero Aranguren y otros (Retén de Catia) vs. Venezuelaé 60.13. 
59 No caso Chichilla Sandoval vs. Guatemala, já refereciado neste escrito, a vítima tinha deficiência 
física.  
60 CorteIDH, ñInstituto de Reeducaci·n del Menor vs. Paraguayé 

https://www.prisonstudies.org/sites/default/files/resources/downloads/wppl_12.pdf
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marcados com o estigma da criminalidade, a CorteIDH reconheceu que a superlotação 
orbitava sobre o percentual de 50%. As celas eram insalubres, a alimentação e assistência 
médica eram inadequadas, havia poucas oportunidades de exercícios físicos, atividades 
recreativas e ensino formal. A falta de camas e colchões facilitou a ocorrência de abusos 
sexuais dentro do Instituto. Além disso, os guardas, recorrentemente, aplicavam castigos 
violentos e cruéis (isolamento, agressões físicas e psicológicas, transferências para 
cárceres destinado aos adultos) com o propósito de impor disciplina às crianças e jovens. 
Apesar de reconhecer a intencionalidade da violência física, psíquica e moral aplicada pelo 
Estado contra as crianças e jovens através das dinâmicas do cárcere, a Corte se deteve a 
imputar responsabilidade internacional ao paraguai pela violação dos artigos 5.1, 5.2, 5.6, 
caracterizando os atos como tratamento cruel, desumano ou degradante.  

 
E por que não Tortura? 
 

Vimos, em suma, que o Tribunal atribui às condições estruturais violadoras do 
sistema carcerário latino-americano a categoria de Tratamento Cruel, Desumano ou 
Degradante. A afirmação da categoria se dá de forma reiterada pela Corte, mesmo após 
reconhecer, no densenvolvimento analítico de algumas sentenças, parâmetros que indicam 
um nível severo de sofrimento infligido pelo Estado às pessoas privadas de liberdade, com 
total ciência e finalidade do aparato governamental. E por que não tortura? 
 

Por que motivo a CorteIDH não reconhece como tortura as condições estruturais 
violadoras e notórias das Instituições Penais na América Latina? Para responder a este 
questionamento, é necessário retomarmos os critérios de caracterização da tortura na 
CorteIDH: i) ato intencional; ii) que ocasione sofrimentos físicos ou mentais; iii) com uma 
finalidade específica.  
 

Apesar dos requisitos bem definidos e da cautela imprescindível para a 
caracterização da tortura, é patente ser esta uma categoria em constante disputa na esfera 
internacional. Esse tensionamento taxativo decorre da necessidade constante de 
reconsideração e atualização da lente analítica impressa sobre a grave violação, face às 
reinvenções, cada vez mais sutis, institucionalizadas e pretensamente civilizadas dos atos 
de tortura. Se os graves ilícitos internacionais atravessam reelaborações e reconstituições, 
consequentemente desvela-se imprescíndivel o recentramento da discussão sobre a 
categorização da tortura, esgarçando e relocalizando os limites e as possíveis articulações 
dos Direitos Humanos. O entendimento da própria Corte expressa que, não obstante os 
critérios enumerados serem centrais para a definição da grave violação, os atos que foram 
qualificados no passado como tratamento cruel, desumano ou degradante podem ser 
qualificados futuramente de uma maneira diferente, como tortura61. 
 

Esse entendimento é exportado, pelo Tribunal regional, das sentenças da Corte 
Europeia (ECHR) nos casos Selmouni v. France e Keenan v. United Kingdom. Em ambas 
as decisões, a ECHR nega a exigência da severidade do sofrimento como um fator 
determinante para a caracterização dos atos de tortura, salientando a necessidade de 
observação do contexto e do propósito aos quais a violação foi empregada: 

 
O Tribunal considera, no entanto, que essa dificuldade [de identificar a 
severidade do sofrimento] não é determinante para determinar se as 
autoridades cumpriram sua obrigação nos termos do artigo 3 para  proteger  

 

                                                
61 CorteIDH, ñCantoral Benavides vs. Per¼é 99. 
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Mark Keenan de tratamento ou punição contrária a esta disposição. Embora 
seja verdade que a gravidade do sofrimento, físico ou mental, atribuível a 
uma determinada medida tenha sido uma consideração significativa em 
muitos casos decididos pelo Tribunal nos termos do artigo 3, há 
circunstâncias em que a prova do efeito sobre a pessoa pode não ser um 
fator importante. Por exemplo, em relação a uma pessoa privada de sua 
liberdade, o recurso à força física que não foi estritamente necessária por 
sua própria conduta diminui a dignidade humana e é, em princípio, uma 
violação do direito estabelecido no artigo 3 (ver Ribitsch v. Áustria, sentença 
de 4 de dezembro de 1995, série A, n. 336, p. 26, § 38, e Tekin, citado acima, 
pp. 1517-18, § 53). Da mesma forma, o tratamento de uma pessoa com 
doença mental pode ser incompatível com as normas impostas pelo Artigo 
3 para proteção da dignidade humana fundamental, mesmo que essa 
pessoa possa não ser capaz de apontar quaisquer efeitos negativos 
específicos62 [Tradução livre] [Grifo proprio] 

 
Na sentença do caso Penal Miguel Castro Castro vs. Peru63, a CorteIDH deu ainda 

mais um passo para o reconhecimento das condições carcerárias inadequadas como forma 
de tortura, em si. O caso se deu no contexto de conflito armado interno suscitado pelo, à 
época, presidente Presidente Alberto Fujimori, que instaurou políticas públicas de combate 
ao grupo Sendero Luminoso, pretensamente terrorista. Ao que tudo indica, havia a 
probabilidade de grande concentração de integrantes do grupo subversivo no Centro Penal 
Miguel Castro Castro. À época, o governo instituiu uma ordem de execução sumária e maus 
tratos nos centros de deten­«o, contra os acusados por óôtrai­«o ¨ p§triaôô. A opera­«o 
específica contra os internos do Penal Castro Castro se deu em dia de visita feminina (na 
semana do dia das mães). Os policiais e o exército iniciaram a operação explodindo 
paredes dos pavilhões e adentrando o penal disparando tiros de arma de fogo, utilizarando 
armas e instrumentos de guerra contra os internos, enquanto franco atiradores esperavam 
de prontidão o momento para agir. É importante ressaltar que o massacre foi iniciado 
visando o extermínio de internas detidas em um dos pavilhões feminino.  

 
Os ataques continuaram durante todo o dia. Posteriormente, o presidente Fujimori 

se reuniu com outras autoridades e decidiram impedir o acesso de organizações de direitos 
humanos às imediações do presídio, assim como ordenaram o corte de água, luz e 
alimentos para as internas e internos. Foi conferido prosseguimento ao ataque através do 
disparo de granadas por helicópteros. Os internos e internas pleiteavam a realização de um 
acordo que contasse com a presença da Cruz Vermelha e com o atendimento médico dos 
inúmeros feridos por conta da operação: as tentativas de acordo foram infrutíferas. O 
Estado requereu, ent«o, a óôrendi­«oôô dos custodiados sem a imposi­«o de quaisquer 
condições, anunciando que poderiam sair dos pavilhões, sem sofrer retaliação. Assim que 
deixaram os pavilhões, os internos foram atingidos por inúmeras balas com 
intencionalidade patente de execução. Alguns tinham marcas de torturas sobre o corpo.  

 
Algumas das internas sobreviventes, incluindo gestantes, foram obrigadas a se 

arrastarem por cima de cadáveres no chão. Também foram obrigadas a ficar ao relento, de 
bruços com a boca no chão e sendo vítimas de golpes físicos e insultos constantemente. 
Alguns internos ficaram assim por dias, recebendo apenas um pão, uma xícara de água e 
uma sopa rala como alimentação diária. No translado para outras instituições penais, alguns 
internos foram obrigados a desnudar-se e foram golpeados em várias partes do corpo. Os 
que receberam atendimento médico foram tratados de forma inadequada.  

                                                
62 ECHR, ñKeenan vs. The United Kingdomò, Estrasburgo, 2001, 113.  
63 CorteIDH, ñPenal Miguel Castro Castro vs. Per¼é 
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No hospital permaneceram desnudados ou com mesma camisola durante quinze 

dias, cercados de agentes policiais armados - inclusive nos momentos de utilização das 
instalções sanitárias. Uma interna foi vítima de inspeção vaginal por vários funcionários 
encapuzados simultaneamente. Os restos mortais de algumas pessoas executadas nunca 
foi entregues ¨s fam²lias, que sofreram estigmatiza­«o como óôterroristasôô pela grande 
imprensa. 

 
Após serem transferidos, as internas e internos passaram por constantes 

humilhações e ameaças físicas e psicológicas nas novas instituições penais. Eram 
submetidos ao regime de isolamento, sem possibilidade de contato com familiares ou 
advogados e privados da realização de trabalhos manuais, leituras e estudos em geral. Não 
tinham acesso aos materiais de higiene, e as mulheres sequer recebiam absorventes 
menstruais. A cela média tinha extensão de 2x2m e era compartilhada por - ao menos - 
duas pessoas, sem acesso à ventilação e luz natural. As mulheres eram submetidas a 
revistas constantemente, nas quais eram golpeadas, recebiam choques elétricos, ameaças 
de morte e eram asfixiadas. Se negassem cantar o hino nacional, eram castigadas. Alguns 
internos foram detidos em penitenciárias localizadas em regiões de enorme altitude, 
submetidos a temperaturas muito baixas. Por vezes, eram submetidos ao isolamento em 
uma cela de metal denominada óôel huecoôô, min¼scula, com §gua no solo, ratos, sem luz e 
com odor acentuado - eram obrigados a ficar em pé por falta de espaço e foram torturados 
inúmeras vezes pelo diretor da instituição. Comiam os restos dos alimentos da cozinha em 
um balde sujo.  

 
A partir desse contexto atroz, a CorteIDH suscitou três entendimentos importantes 

à caracterização dos atos de tortura através das condições inapropriadas dos cárceres. Em 
primeiro lugar, a Corte expressou que a ameaça de sofrer grave lesão física pode configurar 
uma tortura psicológica64. E, neste momento, pontuo que, considerando o caráter estrutural 
dos maus-tratos sofridos pelos detentos nos presídios da América Latina, submetidos ao 
receio real e iminente de sofrerem agressões pelos agentes penitenciários e considerando 
a convivência cotidiana em ambientes insalubres, de fácil contaminação por doenças 
infectocontagiosas - como foi explicitado através de vários exemplos o longo deste escrito 
- torna-se axiomático o pavor constante da morte e das possibilidades escassas de vida65. 
Esse processo cria uma atmosfera de tensão e violência constante, por anos e anos a fio, 
afetando o direito à vida digna das pessoas privadas de liberdade.  

 
O segundo entendimento invocado na sentença, de grande valia para pensarmos 

em dinâmicas de reconhecimento das práticas de tortura através das conjunturas prisionais, 
se deu com a afirmação do Tribunal de que, em situações de violação massiva de direitos 
humanos, o uso sistemático da tortura geralmente tem a finalidade de intimidar a 
população66. Através da (des)construção analítica decolonial, foi possivel observarmos o 
caráter operativo manifesto do cárcere como ferramenta estrutural de espoliação de 
potências, desapropriação de direitos básicos e sustação de humanidades: as  instituições  

                                                
64 CorteIDH, ñPenal Miguel Castro Castro vs. Per¼é 279. 
65 A título exemplificativo, no sistema carcerário do Rio de Janeiro (Brasil), a quantidade de mortes 
de presos por falta de assistencia médica aumentou dez vezes em menos de uma década. As 
elevadas taxas de mortalidade no sistema penitenciário são uma realidade da América Latina. Ver 
mais em: O Globo, ñN¼mero de presos mortos em pres²dios do rj cresce 10 vezes em quase uma 
d®cadaò, Rio de Janeiro: G1, 07.08.2018. https://g1.globo.com/rj/rio-de-
janeiro/noticia/2018/08/07/numero-de-presos-mortos-em-presidios-do-rj-cresce-10-vezes-em-
quase-uma-decada.ghtml. (25.11.2019) 
66 CorteIDH, ñPenal Miguel Castro Castro vs. Per¼é 317.  

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2018/08/07/numero-de-presos-mortos-em-presidios-do-rj-cresce-10-vezes-em-quase-uma-decada.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2018/08/07/numero-de-presos-mortos-em-presidios-do-rj-cresce-10-vezes-em-quase-uma-decada.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2018/08/07/numero-de-presos-mortos-em-presidios-do-rj-cresce-10-vezes-em-quase-uma-decada.ghtml
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penais enquadram-se como articulações cotidianas e programáticas de um projeto de 
imobilidade que se reinventa desde as heranças coloniais. Imobilidade física - como está 
posto no núcleo da pena de privação de liberdade -, que também vem acompanhada de 
imobilidade social e imobilidade existencial. A passagem pelo sistema carcerário implica no 
cerceamento de alternativas de vidas, transpassando uma estrutura que já nasceu falida, 
planejada para a aplicação de punição extensiva ao suposto propósito da pena. O uso 
sistemático da tortura infligida nas instituições penais, atrelando as ideias de punição e 
castigo, extrapola as determinações judiciais sobre a pena - que, longe de qualquer ideal 
utópico de justiça, são igualmente produzidas na rede do racismo institucional e presume 
criminosos os corpos negros, exacerbando as sanções aplicadas. Essa operacionalidade 
punitiva, de forma sistemática, gera dinâmicas institucionais de reafirmação e endosso dos 
mesmos estigmas de criminalidade e medo. Os parâmetros das políticas de (in)segurança 
pública retroalimentam o ciclo da tortura como forma primeira e naturalizada de sanção, 
desde o momento da detenção, passando pela confissão forçada e culminando nas 
condições carcerárias brutais. 

 
Por fim, o terceiro aspecto central aportado na sentença Penal Miguel Castro Castro 

foi a consideração do conjunto de condições de detenção e tratamento a que foram 
submetidos as detentas e detentos, nos centros penais para onde foram transferidos, como 
tortura física e psicológica67. Neste ponto, nos detemos à reflexão: as condições carcerárias 
inadequadas são, geralmente, reconhecidas pela CorteIDH como tratamento cruel, 
desumano ou degradante; excepcionalmente, neste caso, as condições carcerárias foram 
reconhecidas como tortura junto às outras formas de agressões infligidas contra as pessoas 
detidas; então, o reconhecimento das condições inadequadas de detenção como tortura 
pela CorteIDH só é possível em situações onde as estruturas precárias dos presídios são 
acompanhadas de outros manifestações de intensa brutalidade policial? Em contextos de 
massacres e extermínio das pessoas submetidas à privação de liberdade? Através de 
métodos que remetem às torturas ensejadas no passado por regimes totalitários, como a 
submissão a choques elétricos e asfixia?  

 
Novamente proponho o questionamento: qual é a cor do cárcere na América Latina 

e por que o reconhecimento internacional de graves violações contra o corpo negro 
perpassa inúmeros interditos a ponto de naturalizar social e institucionalmente as práticas 
de tortura? Por que se mantém o dogmatismo fundado sobre as heranças civilizatórias 
brancas em detrimento do esgarçamento e fragmentação das humanidades não-brancas? 
ñO significado da categoria Tortura muda de acordo com os seus alvosò?68 

 
Conclusão: A definição de Tortura muda de acordo com os seus alvos? 

 

Angela Davis em ñA democracia da abolição: para além do império das prisões e da 
torturaò, questiona: ño significado da categoria tortura muda de acordo com os seus 
alvos?ò69 A cor do cárcere na América Latina, pontuo novamente, é negra - refluxo e 
consequência da não superação estrutural da lógica da colonialidade, enrustida na retórica 
democrática de hierarquização racial aplicada aos sistemas penal e punitivo. A tortura é 
instrumento que vem sendo testado no corpo negro em diáspora desde o período 
escravagista, através dos instrumentos mais torpes de submissão à brutalidade e da 
imposição de circunstâncias extremas de exaustão, sobrecarga psicológica e usurpação de  

 

                                                
67 CorteIDH, ñPenal Miguel Castro Castro vs. Per¼é 333. 
68 Angela Y. Davis, A Democarcia da... 94. 
69 Angela Y. Davis, A Democarcia da... 94. 
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laços afetivos, possibilidades de sobrevivência e existências. Nos cárceres atuais, o corpo 
negro é submetido a procedimentos contemporâneos de exílio e não reconhecimento de 
humanidade, sob os mesmos arranjos discursivos de criminalidade, barbárie e bestialidade 
impostos pela supremacia branca, que ainda sustenta e promove seus privilégios à base 
do racismo de Estado. O corpo negro superencarcerado é o cume do projeto, fomentado 
pelos códigos da branquitude, de atualização e reprodução da fragmentação, 
silenciamento, aniquilação e tortura do povo negro neste século.  

  
Fanon afirmou que a tortura ñn«o ® um acidente, nem um erro ou uma falta. O 

colonialismo não se compreende sem a possibilidade de torturar, de violar, de massacrar. 
A tortura é uma modalidade das relações ocupante-ocupadoôô70. As remanescências e 
reinvenções do colonialismo, por sua vez, a colonialidade do poder não admite a 
compreensão e existência do Estado sem a tortura. A tortura no cárcere é estilo de vida 
imposto, dentro do total controle e poder de mando estatal de desterrar os aprisionados, 
lançando um véu sobre as atrocidades cometidas no espaço de reclusão forçada contra 
aqueles, historicamente, óindesej§veisô. Conferir o status de tratamento cruel, desumano ou 
degradante às condições carcerárias designa postura de endosso à perpetuação da tortura, 
mediante a desconsideração das humanidades do povo negro, atravessadas pela 
vinculação entre raça, crime, sanção e castigo. A tortura proporcionada pela estrutura do 
cárcere não é mero acidente; compreende o tratamento cruel, desumano ou degradante, 
mas abarca, com todos os seus domínios, a brutalidade da intencionalidade e a crueza do 
propósito de desdobramento do projeto de supressão de qualquer identidade distinta ou 
apartada da cidadania comum, branca, masculina, cisheteronormativa, classista, cristã e 
inacessível a todos os corpos: 
 

 óôO modelo perverso de categoriza­«o racial de seres humanos deriva, al®m 
de circunst©ncias econ¹micas, sociais, pol²ticas e culturais muito bem 
definidas, da naturaliza­«o dessa hierarquia, do n«o reconhecimento do 
sistema de privil®gios que ela engendra e da consequente nega­«o/cegueira 
quanto  ̈sua exist°ncia, fortemente embutida na l·gica da branquitudeò71 

 
Reconhecer internacionalmente os cárceres da América Latina como experiência de 

tortura pressupõe desobedecer epistemicamente os arranjos políticos-históricos 
engendrados em torno, e a partir, da expiação do corpo negro. Se óôaos olhos do branco o 
negro n«o tem resist°ncia ontol·gicaôô72, muito menos o tem aos olhos do Direito 
Internacional dos Direitos Humanos, como agora configura-se. Os novos-ancestrais 
desafios fronteiriços invocam o recentramento das práticas-conceitos, desde o Sul, desde 
as narrativas negras, desde a emergência de memórias decoloniais, fundando outros 
contornos e a perspectiva do porvir. 
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